
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2597242 - MG (2024/0098005-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EDVANCIR JOSÉ FERNANDES
ADVOGADOS : GUSTAVO BARBOSA DIAS DOS SANTOS - MG130863

CHARLENO BARCELOS FERNANDES - MG131753
SANDRA CALDAS MOREIRA DELUCCA - MG147045
MARIA PAULA DIAS FONSECA - MG183659

AGRAVADO : IVANILDES SUELY DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRAZO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração
exata dos pontos pelos quais o acórdão tornou-se omisso, contraditório ou
obscuro. Aplica-se, por analogia, o óbice da Súmula nº 284/STF ao caso
concreto.
2. O prazo de prescrição intercorrente corresponde ao prazo prescricional
definido em lei para requerer o direito material.
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e negar-
lhe  provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer10/06/2025 16/06/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de junho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRAZO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração
exata dos pontos pelos quais o acórdão tornou-se omisso, contraditório ou
obscuro. Aplica-se, por analogia, o óbice da Súmula nº 284/STF ao caso
concreto.
2. O prazo de prescrição intercorrente corresponde ao prazo prescricional
definido em lei para requerer o direito material.
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e negar-
lhe  provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por EDVANCIR JOSÉ FERNANDES contra a
decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – PEDIDO DE
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA – COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA –
DEFERIMENTO - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE – PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE – CONDENAÇÃO DO EXEQUENTE NAS VERBAS DE
SUCUMBENCIA – DESÍDISA PROCESSUAL – SENTENÇA MANTIDA. O
benefício da assistência judiciária gratuita deve ser concedido na sua
integralidade, ao requerente que comprove de maneira satisfatória, a
alegada hipossuficiência financeira e consequente impossibilidade de arcar
com os custos processuais sem prejuízo de seu próprio sustento e de sua
família. Declarada a prescrição intercorrente por desídia do exequente no
cumprimento de determinação judicial, impõe-se a fixação de verba
honorária sucumbencial em seu desfavor, em observância ao princípio da
causalidade" (e-STJ fl. 187).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados com aplicação de

multa (e-STJ fl. 218).
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No recurso especial, o  recorrente alega violação dos seguintes dispositivos
legais, com as respectivas teses:

(i) art. 1.022, I, do CPC - por contradição na decisão ao não sanar os vícios
apontados nos embargos declaratórios, e

(ii)  art. 206, § 5º, do Código Civil e art. 921,  e § 4º, do CPC - porcaput
defender que a paralisação do processo foi inferior ao prazo prescricional de cinco
anos e que a prescrição intercorrente só ocorre após uma inércia superior ao prazo
prescricional  do direito material. Alega, ainda, que o termo inicial se dá após o
término da suspensão processual ou após um ano do sobrestamento do processo.

Sem contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Com efeito, no que se refere ao art. 1.022 do CPC, constata-se a deficiência

de fundamentação do recurso especial porque há somente alegação genérica de
negativa de prestação jurisdicional, sem a especificação das teses que supostamente
deveriam ter sido analisadas pelo acórdão recorrido. Consectariamente, incide a
Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.
SÚMULA 284/STF. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. PERÍODO DE
CARÊNCIA. LIMITAÇÃO DE COBERTURA. RECUSA INJUSTICADA.
AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DE AFLIÇÃO PSICOLÓGICA E ANGÚSTIA DO
BENEFICIÁRIO. CIRCUNSTÂNCIAS DELIMITADAS NO JULGADO ESTADUAL.
DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se faz de
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o
acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na

.hipótese, o óbice da Súmula 284/STF
(...)"  (AgInt no AgInt no AREsp 2.174.617/CE, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 13/2/2023

 – grifou-se).16/2/2023
 
No que diz respeito à prescrição, o aresto combatido encontra-se alinhado

à  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que entende que o prazo de
prescrição intercorrente corresponde ao prazo prescricional definido em lei para
requerer o direito material, que, no caso dos autos, é de 6 meses, nos termos do art.
59 da Lei nº 7.357/1985.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  CHEQUE. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 do CPC.
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OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUNAL QUE SE MANIFESTOU SOBRE
TODOS OS TEMAS RELEVANTES PARA A SOLUÇÃO DA LIDE. 2. PRAZO
PRESCRICIONAL. SEIS MESES. RECONHECIMENTO. EXEGESE DO ART. 59
DA LEI 7357/85. RETORNO DOS AUTOS PARA ANÁLISE DA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE COM BASE NESTA NOVA PREMISSA. NECESSIDADE.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1.Inexistem os vícios de fundamentação elencados no art. 1.022 do CPC,
sendo forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostentava caráter
nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já havia sido
analisada pelo acórdão vergastado.
2. Nos termos do entendimento jurisprudencial deste Egrégio STJ, o
prazo de prescrição intercorrente corresponde ao prazo prescricional
definido em lei para requerer o direito material que, no caso dos
autos, é de 6 meses, nos termos do art. 59 da Lei 7357/85.
3. Recurso especial parcialmente provido"  (REsp 2.177.468/MS, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 17/3/2025

, grifou-se).20/3/2025
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e negar-lhe provimento.
10 dezNa origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em % (  por

15cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de % (
quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.597.242 / MG
Número Registro: 2024/0098005-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000230481178004 16758509420148130024

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDVANCIR JOSÉ FERNANDES
ADVOGADOS : GUSTAVO BARBOSA DIAS DOS SANTOS - MG130863

CHARLENO BARCELOS FERNANDES - MG131753
SANDRA CALDAS MOREIRA DELUCCA - MG147045
MARIA PAULA DIAS FONSECA - MG183659

AGRAVADO : IVANILDES SUELY DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/06/2025 16/06/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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